
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 131/2009, QUE “DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DA FRASE ‘SE BEBER, NÃO DIRIJA’ EM CARDÁPIOS DE BARES, LANCHONETES E CASAS DE EVENTOS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA”. 

Senhores Vereadores:


A presente propositura tem por finalidade tornar obrigatória a divulgação da frase “SE BEBER, NÃO DIRIJA” nos cardápios de bares, lanchonetes, restaurantes e demais estabelecimentos onde são realizados eventos com a venda de bebidas alcoólicas, a exemplo do que vem sendo verificado em outros municípios. 

Por mais que seja divulgada na mídia a recomendação acima, é nosso entendimento que mais uma forma de divulgação tão somente auxiliará a conscientizar as pessoas que consomem esse tipo de bebida e são motoristas. 

Espera-se, pela importância da propositura, a aprovação de toda a Edilidade.

Palácio 1º de Novembro, 04 de dezembro de 2009.

David Bueno

Vereador – PSB

Presidente da Câmara Municipal

PROJETO DE LEI Nº 131/2009
Ementa: “DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DA FRASE ‘SE BEBER, NÃO DIRIJA’ EM CARDÁPIOS DE BARES, LANCHONETES E CASAS DE EVENTOS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


Art. 1º - Fica obrigatória a divulgação da frase “SE BEBER, NÃO DIRIJA” em todos os cardápios de bares, lanchonetes, restaurantes e casas de eventos no Município.

Art. 2º - A frase deve ser impressa ou aplicada por meio de autocolantes e adesivos em local visível e de destaque. 

Art. 3º - As letras da frase deverão ter cores diferenciadas dentro do texto, para maior destaque. 

Art. 4º - O não cumprimento das exigências desta Lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), dobrando-se o valor em caso de reincidência. 

Parágrafo Único – A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5º - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de fiscalização. 

Art. 6º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio 1º de Novembro, 04 de dezembro de 2009.

David Bueno

Vereador – PSB

Presidente da Câmara Municipal








